
PARECER N°176, DE 2018

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 20, DE 2012
De autoria do nobre Deputado Welson Gasparini, o projeto em epígrafe objetiva revogar o inciso III do artigo 149 da Lei Complementar nº 180, de 12 de maio de 1978 e o inciso III do artigo 10 da Lei nº 452, de 2 de outubro de 1974, que dispõem sobre a perda da condição de beneficiário ou dependente em virtude de matrimônio ou constituição de união estável.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 68ª a 72ª Sessões Ordinárias, de 28 de maio a 01 de junho de 2012, não recebendo emendas ou substitutivos.
Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.
Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao mérito, a propositura seguiu para a Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, sendo exarado parecer favorável à sua aprovação.
Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verificamos que a propositura pretende revogar o inciso III do artigo 149 da Lei Complementar nº 180, de 1978 (que dispõe sobre a instituição do Sistema de Administração de Pessoal), e o inciso III do artigo 10 da Lei nº 452, de 1974 (que institui a Caixa Beneficente da Polícia Militar), que estabelecem a perda da condição de beneficiário ou dependente em virtude de matrimônio ou constituição de união estável.
Assim, na qualidade de Relator, verificamos que há previsão na Lei nº 16.347, de 29 de dezembro de 2016, que dispõe sobre o orçamento do Estado, ao tratar da Secretaria da Segurança Pública (órgão 18000) e da Administração Geral do Estado (órgão 21000).
Para a Secretaria da Segurança Pública, há previsão de recursos para o Programa de Assistência à Polícia Militar do Estado – Caixa Beneficente da Polícia Militar (1817), ação 09.122.1817.4251, que trata do planejamento, desenvolvimento e implantação, bem como execução de serviços relativos a transporte, manutenção de próprios e demais encargos administrativos da Autarquia.
Já para a Administração Geral do Estado há previsão de recursos para o Programa de Encargos Gerais (0000), ação 09.274.0000.5027, que trata do pagamento de auxílio-funeral do Poder Executivo; pensões administrativas, judiciais e parlamentares; salário família do servidor falecido e outros.
Ante a previsão orçamentária para a realização de despesas relacionadas com as matérias elencadas no Projeto de Lei Complementar nº 20, de 2012, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente à sua aprovação.
a) Vaz de Lima – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 7/3/2018.

a) Roberto Engler – Presidente
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